PARECER Nº 1961, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 317, DE 2006

De autoria do nobre Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe autoriza a criação na estrutura do Poder Executivo de 'Centros de Recuperação para Dependentes Químicos' no Estado e dá outras providências.

Cabe-nos, na qualidade de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Redação, que não se manifestou no prazo regimental, propor a seguinte redação final ao projeto aprovado com a emenda apresentada no Parecer n.o 1.751, de 2007:

"Autoriza a criação na estrutura do Poder Executivo de 'Centros de Recuperação para Dependentes Químicos no Estado e dá outras providências.

Artigo 1 ° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na sua estrutura organizacional, Centros de Recuperação de Dependentes Químicos', no âmbito do Estado.

Artigo 2° - O atendimento será feito a partir da própria estrutura do Sistema Único de Saúde ou, ainda, através de Convênios firmados com Instituições Particulares interessadas, Universidades e Prefeituras.

Artigo 3° - Os 'Centros de Recuperação de Dependentes Químicos' terão por finalidade, basicamente:

I - o tratamento dos dependentes mencionados no 'caput' deste artigo quando seu quadro químico ou a natureza de suas manifestações psicopatológicas assim o exigirem;

II - o apoio psicológico aos familiares do dependente químico.

§ 1 ° - Os Centros de Recuperação de que trata o 'caput' deste artigo terão prioridade de implantação por parte do .Poder Executivo nas cidades do Estado com mais de 200.000 (duzentos mil) habitantes.

§2° - o processo de adesão ao programa dos Centros é necessariamente voluntário, podendo o dependente químico abandoná-lo a qualquer tempo e hora.

§3° - os candidatos serão submetidos inicialmente a uma avaliação através de psicólogos, terapeutas, assistentes sociais e psiquiatras.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da criação dos 'Centros de Recuperação de Dependentes Químicos' correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento.

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

É o nosso parecer.

a) Campos Machado - Relator Especial

